
ESTATUTOS

Capítulo Primeiro 

Natureza, Duração e Sede

A Associação de Pais e Encarregados de Educação do Agrupamento de Escolas da Lourinhã congrega e representa Pais e 
Encarregados de Educação dos Alunos do Agrupamento de Escolas da Lourinhã. Tem duração ilimitada e sede na Escola 
Secundária da Lourinhã. Exercerá as suas actividades sem subordinação política, religiosa ou racial.

Capítulo Segundo 

Objectivo

À Associação compete difundir a actividade escolar, associativa e outros fins, no sentido de se obter um forte elo de ligação, por 
mútuos interesses entre os Alunos, a Escola e a Família, bem como outros interessados em colaborar.

Capítulo Terceiro

 Associados

Podem ser associados Pais e Encarregados de Educação do Agrupamento de Escolas da Lourinhã.

Capítulo Quarto 

Órgãos Sociais

São órgãos sociais da Associação a Assembleia Geral, o Conselho Fiscal e a Direcção.

Capítulo Quinto 

Regime Financeiro

A Associação não tem fins lucrativos, tem gestão própria, autonomia administrativa e financeira, regendo-se pelos presentes 
estatutos, regulamento geral interno e lei geral.

Capítulo Sexto 

Património da Associação

É constituído pelas quotas dos associados, donativos, subsídios e receitas provenientes de eventos organizados pela Associação.

Capítulo Sétimo 

Disposições Gerais

Esta Associação pode filiar-se em organizações nacionais e supra nacionais cujo carácter e âmbito possam contribuir para a 
defesa dos direitos dos Alunos.

Capítulo Oitavo 

Dissolução

Para dissolução da Associação são necessários os votos favoráveis de três quartos dos associados no pleno gozo dos seus 
direitos.

Capítulo Nono 

Casos Omissos

No que estes estatutos estejam omissos, regem-se pela lei geral e pelo regulamento geral interno, cuja aprovação e alteração 
são da competência da Assembleia Geral.



REGULAMENTO GERAL INTERNO

Capítulo Primeiro 

Natureza, Duração e Sede

Artigo 1

A Associação de Pais e Encarregados de Educação do Agrupamento de Escolas da Lourinhã congrega e representa Pais e 
Encarregados de Educação dos alunos do Agrupamento de Escolas da Lourinhã. Tem duração ilimitada e sede na Escola 
Secundária da Lourinhã. Exercerá as suas actividades sem subordinação política, religiosa ou racial.

Capítulo Segundo 

Objectivo

Artigo 1

À Associação compete difundir a actividade escolar, associativa e outros fins, no sentido de se obter um forte elo de ligação, por 
mútuos interesses entre os Alunos, a Escola e a Família, bem como outros interessados em colaborar.

Artigo 2

São fins da Associação de Pais e Encarregados de Educação do Agrupamento de Escolas da Lourinhã:

a) Contribuir, por todos os meios ao seu alcance, para que os pais e encarregados de educação possam cumprir 
integramente a sua missão de educadores;

b) Contribuir para o desenvolvimento equilibrado da personalidade dos alunos;
c) Defender os interesses morais, culturais e físicos dos educandos;
d) Fomentar actividades de carácter pedagógico, formativo, cultural, científico, social e desportivo;
e) Intervir, como parceiro social, junto de autarquias, autoridades e outras instituições de modo a facilitar o exercício de 

direitos e o cumprimento de deveres;
f) Fomentar a colaboração efectiva entre todos os intervenientes no processo educativo, com finalidades convergentes ou

complementares;
g) Propugnar por uma política de ensino que respeite e promova os valores fundamentais da pessoa humana.  

Artigo 3

Compete à Associação de Pais e Encarregados de Educação do Agrupamento de Escolas da Lourinhã:

a) Pugnar pelos justos e legítimos interesses dos alunos na sua posição relativa à escola e à educação e cultura;
b) Estabelecer o diálogo necessário e possível para a recíproca compreensão e colaboração entre os membros do 

Agrupamento de Escolas da Lourinhã;
c) Promover e cooperar em iniciativas do Agrupamento de Escolas da Lourinhã, de carácter educativo, físico, recreativo ou

cultural;
d) Promover o estabelecimento de relações com outras associações similares ou suas estruturas representativas, visando 

a representação dos seus interesses junto do Ministério da Educação.

Capítulo 3 

Associados

Artigo 1

Podem ser associados Pais e Encarregados de Educação do Agrupamento de Escolas da Lourinhã.



Artigo 2

São direitos dos associados:

a) Participar nas assembleias – gerais e em todas as actividades da Associação;
b) Eleger e serem eleitos para os órgãos sociais da Associação;
c) Utilizar os serviços da Associação para a resolução de problemas relativos aos filhos ou educandos;
d) Serem mantidos ao corrente de toda a actividade da Associação.

Artigo 3

São deveres dos associados:

a) Participar nas assembleias – gerais e em todas as actividades da Associação;
b) Cumprir os estatutos e o regulamento geral interno;
c) Cooperar nas actividades da Associação;
d) Exercer, com zelo e diligência, os cargos para que forem eleitos;
e) Cumprir com o pagamento da quotização em vigor.

Artigo 4

Perdem a qualidade de associados:

a) Os Pais ou Encarregados de Educação cujos educandos deixem de estar matriculados nas escolas deste Agrupamento;
b) Os que o solicitem por escrito;
c) Os que não cumprem com os estatutos e regulamento geral interno;
d) Os que não satisfaçam o pagamento de quotização no prazo que lhes seja comunicado.

Capítulo 4 

Órgãos Sociais

Artigo 1

São órgãos sociais da Associação a Assembleia Geral, o Conselho Fiscal e a Direcção.

Artigo 2

A Mesa da Assembleia Geral é constituída por três associados no pleno gozo dos seus direitos: um presidente, um vice-
presidente e um secretário; 

Artigo 3

O Conselho Fiscal é constituído por três associados no pleno gozo dos seus direitos: um presidente, um secretário e um relator; 

Artigo 4

A Direcção é constituída por cinco associados no pleno gozo dos seus direitos: um presidente, um vice-presidente, um 
tesoureiro, um secretário e um vogal

Artigo 5

Os membros dos órgãos sociais são eleitos anualmente, por sufrágio directo e secreto, pelos associados que componham a 
assembleia-geral.

Artigo 6

A assembleia – geral é constituída por todos os associados no pleno gozo dos seus direitos.



Artigo 7

A assembleia-geral reunirá em sessão ordinária no primeiro período de cada ano lectivo para discussão e aprovação do relatório 
de actividades e contas e para eleição dos órgãos sociais.

Artigo 8

As eleições efectuar-se-ão até 15 de Novembro do ano em curso, na assembleia-geral ordinária. 

Artigo 9

 A assembleia-geral reunirá em sessão extraordinária:

a) A pedido do presidente da Mesa da Assembleia Geral;
b) A pedido do presidente do Conselho Fiscal;
c) A pedido do presidente da Direcção;
d) Com petição subscrita por, pelo menos vinte associados no pleno gozo dos seus direitos.

Artigo 10

A convocatória para qualquer assembleia-geral será feita com a antecedência (mínima) de oito dias, por circular enviada a todos 
os associados, indicando data, hora, local e ordem de trabalhos. 

Artigo 11

A assembleia-geral considera-se legalmente constituída se estiverem presentes, pelo menos, mais de metade dos associados, 
funcionando meia hora mais tarde com qualquer número de associados.

Artigo 12

São atribuições da assembleia-geral:

a) Aprovar e alterar estatutos ou regulamento geral interno;
b) Eleger ou exonerar os membros dos órgãos sociais;
c) Aprovar e afixar o valor da quotização anual;
d) Discutir e aprovar o relatório de actividades e contas do ano anterior;
e) Apreciar e aprovar a integração da associação em outras federações ou confederações similares;
f) Apreciar e aprovar todos os assuntos apresentados;
g) Dissolver a Associação.

Artigo 13

O Conselho Fiscal reunirá trimestralmente, ou por solicitação do presidente ou da maioria dos seus membros.

Artigo 14

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Analisar e dar o parecer sobre o relatório de actividades e contas da direcção;
b) Verificar, periodicamente, a legalidade das despesas e o cumprimento estatutário da direcção.

Artigo 15

A direcção reunirá mensalmente, ou por solicitação do presidente ou da maioria dos seus membros.



Artigo 16

Compete à Direcção:

c) Prosseguir os objectivos da Associação;
d) Apresentar à assembleia-geral o plano geral de actividades;
e) Executar as deliberações da assembleia – geral;
f) Administrar os bens da Associação;
g) Submeter à assembleia-geral a discussão e aprovação do relatório de actividades e contas do ano anterior;
h) Representar a Associação;
i) Apresentar propostas à assembleia-geral, nomeadamente o valor da quota anual;
j) Admitir associados;
k) Propor à assembleia-geral a exoneração de associados.

Capítulo 5 

Regime Financeiro

Artigo 1

A Associação não tem fins lucrativos, tem gestão própria, autonomia administrativa e financeira, regendo-se pelos presentes 
estatutos, regulamento geral interno e lei geral.

Artigo 2

São receitas da Associação:

a) A quotização dos associados;
b) As subvenções ou doações que lhe sejam concedidas;
c) A venda de publicações;
d) Os valores obtidos em eventos participados pela associação.

Artigo 3

São despesas da Associação:

a) As que resultam do exercício das suas actividades em cumprimento dos estatutos e regulamento geral interno e das 
disposições impostas por lei.

b) As necessárias à realização de eventos que possam gerar receitas para a Associação.

Artigo 4

A Associação fica obrigada à assinatura conjunta de dois membros da Direcção, obrigatoriamente a do presidente ou a do 
tesoureiro, em actos oficiais ou bancários.

Artigo 5

Nos casos de expediente normal bastará a assinatura de um dos elementos dos órgãos sociais.

Artigo 6

As disponibilidades financeiras da associação serão obrigatoriamente depositadas num estabelecimento bancário em conta 
própria, havendo um fundo de maneio em caixa, para despesas correntes.



Artigo 7

Em caso de dissolução, o activo da Associação, depois de satisfeito o passivo, reverterá a favor de uma instituição de caridade do
concelho que a assembleia-geral venha a determinar.

Capítulo 6 

Disposições Gerais

Artigo 1

Esta Associação pode filiar-se em organizações nacionais e supra nacionais cujo carácter e âmbito possam contribuir para a 
defesa dos direitos dos Alunos.

Artigo 2

O ano social da Associação coincide com o ano lectivo.

Artigo 3

Todos os membros dos órgãos sociais exercerão os seus cargos sem qualquer remuneração.  

Capítulo 7 

Dissolução

Artigo 1

A Associação poderá dissolver-se, por deliberação da Assembleia Geral convocada para o efeito, nos termos dos estatutos e 
regulamento geral interno, mediante voto favorável de pelo menos três quartos dos associados no pleno gozo dos seus direitos.

Capítulo 8 

Casos Omissos

Artigo 1

No que este regulamento geral interno esteja omisso, rege-se pela lei geral.


